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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO: RAMIFICAÇÕES, INTEPRETAÇÕES E AMBIGUIDADES 1, coletânea 
de vinte e quatro capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos 
discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que 
contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, nesse primeiro volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito constitucional 
e direitos humanos; estudos em direito civil e processual civil; e estudos em direito do 
consumidor.

Estudos em direito constitucional e direitos humanos traz análises sobre 
constitucionalismo do futuro, princípios constitucionais, responsabilidade internacional 
dos estados, tribunal penal internacional, medidas de proteção, dados pessoais, família e 
educação.

Em estudos em direito civil e processual civil são verificadas contribuições que versam 
sobre relações negociais, direito autoral, direito à moradia, mediação, responsabilidade 
civil, alienação parental, família, relações poliafetivas e precedentes.

Por fim, em estudos em direito do consumidor, há abordagens que tratam de temas 
como políticas públicas, hipervulnerabilidade, idoso e contratos consumeristas bancários.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: A Responsabilidade dos Estado é 
um instituto do Direito Internacional Público 
que sempre foi alvo de dissidência, seja entre 
órgãos jurisdicionais ou opiniões doutrinárias. 
Isso porque trata-se de um tema complexo e 
pertinente, principalmente no que tange aos 
danos causados à coletividade dos Estados. A 
responsabilidade dos Estados, de forma similar à 
responsabilidade civil existente no ordenamento 
jurídico brasileiro, prevê que a prática de um ato 
ilícito ou omissão por parte de um Estado que 
cause danos a outro implica na responsabilização 
internacional daquele em razão deste. Essa 
responsabilização, portanto, busca reparar o 
Estado vítima do ato ilícito pelos prejuízos que 
sofreu injustamente. Desta feita, tratando de 
danos, há certa controvérsia sobre a invocação 

da responsabilidade quando a violação não afeta 
um Estado em particular, mas sim a comunidade 
internacional como um todo. Com efeito, 
questiona-se a abrangência desse dano, como 
identificar se outros Estados são de fato afetados 
por determinado ato ilícito. Há dúvida, ainda, 
sobre quem possui legitimidade para invocar 
esta responsabilização, assim como sobre o que 
constituiria uma reparação adequada. O objetivo 
deste artigo é analisar o entendimento da Corte 
Internacional de Justiça e da doutrina, assim como 
a posição dos Estados, acerca da problemática 
dos danos gerados por Estados soberanos à 
comunidade internacional. Conclui-se que a 
previsão legal desse tipo de dano é amparada 
e reconhecida, embora sua aplicação, de cunho 
prático, seja objeto de debate. A extensão do dano 
está diretamente conectada com a legitimidade 
ativa, já que tanto Estados lesados quanto não 
lesados podem fazê-lo. A questão das medidas 
cabíveis em combate ao dano, em conclusão, 
conta com um rol extenso adotado pela CIJ, de 
modo que a responsabilidade por dano cometido 
contra a comunidade internacional se mostra 
um mecanismo eficaz de justiça no Direito 
Internacional, embora tenha que ser analisada 
caso a caso.
PALAVRAS-CHAVE: Responsabilidade 
Internacional dos Estados. Reparação de Danos. 
Comunidade Internacional. Direito Internacional 
Público.
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THE IMPLICATIONS OF STATE RESPONSIBILITY FOR INTERNATIONALLY 
WRONGFUL ACTS COMMITTED AGAINST THE INTERNATIONAL COMMUNITY
ABSTRACT: State Responsibility is an institute of Public International Law that has been 
an object of dissidence, whether among jurisdictional organs or the legal doctrine. That is 
because State Responsibility is a complex issue, mainly regarding damages caused to the 
international community of States. State Responsibility, like the institute of civil liability in 
Brazilian law, posits that the commitment of an internationally wrongful act or omission by a 
State that causes damages to another ensues the international responsibility of the former in 
favor of the latter. This responsibility seeks to repair the victim State for the damages in which 
it unlawfully incurred. Accordingly, when dealing with damages, there is controversy regarding 
the invoking of responsibility when the violation does not affect a particular State, but the 
international community as a whole. Thus, the coverage of said damages must be studied, 
like how to identify when other States are indeed affected by a wrongful act. Additionally, there 
is doubt surrounding who possesses legitimacy to invoke said responsibility, and what the 
Court sees as reparation. The objective of this article is to analyze the opinions of the ICJ, 
legal experts, and the position of States, regarding the problem pertaining damages caused by 
a State against the international community. It concludes that this type of wrongful act is well 
established legally, even though its application, mainly practical, is subject to dissidence. The 
extension of the damage is directly linked to the legitimacy, since both injured and non-injured 
States can invoke it. The question of the measures to combat the wrongful act are addressed 
extensively by the ICJ, so that the responsibility for a wrongful act committed against the 
international community might be an effective mechanism of justice in International Law, in 
spite of it having to be identified on a case-by-case basis.
KEYWORDS: State Responsibility. Damage Reparation. International Community. Public 
International Law.

1 | 	INTRODUÇÃO
Embora seja um tema de extrema relevância ao convívio entre as nações, a 

responsabilidade dos Estados jamais foi abordada por qualquer documento diplomático 
tradicional, como tratados ou convenções. Na verdade, até hoje o assunto não encontra 
respaldo em hard law,1 dependendo majoritariamente de documentos desprovidos, por si 
sós, de força vinculante. Um desses documentos - o de maior proeminência na ordem 
internacional - é o Projeto de Artigos sobre Responsabilidade Internacional dos Estados por 
Ato Internacionalmente Ilícito (doravante “artigos” ou “projeto”).2

O projeto foi encabeçado pela International Law Commission (ILC), órgão subordinado 
à Organização das Nações Unidas (ONU), demandando décadas de discussão e debate.3 
Segundo Pellet (2010, p. 75), a ideia da criação dos artigos já existia desde a época da 

1 O termo hard law se refere a instrumentos e obrigações legalmente vinculantes às partes envolvidas. Contrapõe-se a 
Soft Law, que diz respeito a documentos sem força vinculante, desprovidos da concretude do Hard Law, como acordos 
e princípios.
2 Considerando que o documento foi elaborado apenas na língua inglesa, utilizar-se-á a tradução realizada pelo profes-
sor Aziz Tuffi Saliba, da Universidade Federal de Minas Gerais.
3 The ILC’s Articles on Responsibility of States for Internationally Wrongful Acts: A Retrospect. James Crawford. p. 874.
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Liga das Nações, mas a sensibilidade do assunto, agravada pelo cenário instável entre os 
países europeus e latino-americanos, não permitiu que a codificação progredisse. Graças 
ao avanço da influência da ONU e ao movimento crescente de codificação no panorama 
internacional, os artigos, primeiramente concebidos em 1955, foram concluídos pela ILC 
em 2001.

Inobstante a importância dos artigos para o desenvolvimento da responsabilidade 
dos Estados, a sua mera adoção pela ILC não lhes confere força normativa. A matéria 
permanece sujeita à interpretação e ao entendimento dos Estados, que se fazem valer das 
outras fontes do Direito Internacional, como convenções, costume, princípios e doutrina,4 
para, muitas vezes, não reconhecer obrigações decorrentes dos artigos.

Frente à essência não vinculante dos artigos, existe um grande problema quanto à 
interpretação e à natureza jurídica do documento. Enquanto países como Brasil, França e 
Portugal acreditam na necessidade de transformar os artigos em hard law, nações como 
Alemanha, Reino Unido e Estados Unidos apoiam a manutenção do status infra normativo 
do documento.5

É graças a essa incerteza legal que o tema da responsabilidade dos Estados não 
conta com entendimento pacificado, especialmente no que tange à responsabilização 
por atos internacionalmente ilícitos contrários à comunidade internacional. Nesse caso, o 
presente artigo se presta a aferir as implicações do dano comunitário internacional, analisar 
de que forma os prejudicados podem buscar a reparação que lhes é devida e como essa 
reparação se dá.

2 | 	CONCEPÇÃO JURÍDICA DE RESPONSABILIDADE INTERNACIONAL DOS 
ESTADOS

Em seu artigo 1º, o projeto estabelece que “todo ato internacionalmente ilícito de um 
Estado gera sua responsabilidade internacional” (ILC, 2001, p. 1). Nesta senda, o termo 
“responsabilidade internacional” diz respeito ao dever de reparação imposto ao Estado 
perpetrador de ato considerado ilícito pelo Direito Internacional ao Estado que suporta o 
dano (ILC, 2001, p. 44), dentro da relação jurídica interestatal criada a partir de tal violação 
legal.
2.1	 O ato ilícito internacional e seus requisitos constitutivos

O ato ilícito ensejador da responsabilidade internacional, por sua vez, é caracterizado 
no artigo 2º do projeto, estabelecendo como seus requisitos constitutivos o “comportamento 
consistente em uma ação ou omissão atribuível ao Estado, em consonância com o direito 
internacional” que “constitui violação de uma obrigação internacional” (ILC, 2001, p. 1). 

4 James Crawford, em Brownlie’s Principles of Public International Law, elucida a questão das fontes do Direito Interna-
cional Público, utilizando o artigo 38 do Estatuto da Corte Internacional de Justiça para explicá-los.
5 Sessão número 65 da Assembleia Geral das Nações Unidas. A/65/96. 14 de maio de 2010. Na ocasião, os países se 
reuniram e deliberaram sobre quais medidas tomar quanto ao futuro dos artigos.
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Conforme sintetiza Resende, a

essência do ato internacionalmente ilícito, [...] é dada pela falta de 
conformidade entre o efetivo comportamento do Estado e o que deveria 
ter sido adotado para ater-se a uma determinada obrigação internacional 
(RESENDE, 2004, p. 352).

Accioly e Silva (2000) corroboram este entendimento ao afirmar que a 
responsabilidade internacional resulta da prática de delitos internacionais ou da inexecução 
de obrigações jurídicas assumidas no plano internacional. Desta forma, pode-se definir 
o ato ilícito como a inobservância de tratados, princípios gerais do Direito Internacional, 
obrigações internacionais erga omnes, crimes internacionais perpetrados por Estados, 
violações graves de obrigações decorrentes de normas peremptórias, entre outras 
transgressões legais prejudiciais à comunidade internacional.

O ato ilícito deverá, imprescindivelmente, ser imputado a atos praticados por 
Estados, seja de forma comissiva ou omissiva. Compreende-se os atos de Estados em 
sentido amplo, abrangendo também as ações de órgãos e agentes que atuem em nome do 
Estado ou submetam-se à sua direção, controle, instrução ou instigação (ILC, 2001, p. 64). 
Por derradeiro, a responsabilização internacional do Estado por atos de particulares incide 
apenas quando omitir-se de seu dever de prevenção ou punição dos respectivos ilícitos 
(REZEK, 2000; ACCIOLY; SILVA, 2000).

A escusa à responsabilização internacional é possível nos casos que se enquadrem 
às seis hipóteses de excludentes de ilicitude estipulados pela ILC, quais sejam: vício de 
consentimento; ação em legítima defesa; interposição de contramedidas; casos de força 
maior; resposta a perigo extremo; ou ainda, estado de necessidade (ILC, 2001, p. 169-
170). Contudo, conforme ressalvam Crawford e Olleson (2003, p.464-465), uma vez 
extirpados os elementos das excludentes de ilicitude, o Estado beneficiado pela isenção de 
responsabilidade volta a ser obrigado a cumprir os termos acordados, a indenizar os Estados 
lesionados, bem como a prestar compensação pelas perdas materiais ocasionadas, por 
força do artigo 27, alínea b, do projeto (ILC, 2001, p. 5). Imperativo salientar, sobretudo, 
que tais excludentes não são aplicáveis em caso de violação de normas jus cogens (ILC, 
2001, art. 26, p. 5), dado seu status de norma jurídica suprema, sendo o alicerce axiológico 
e fundamento de todas as demais normas do ordenamento jurídico do Direito Internacional.

2.2	 Repercussões jurídicas da responsabilidade internacional dos estados
Desta forma, uma vez apurada e comprovada a prática de ato ilícito por um Estado, 

tem-se, por corolário, a criação de uma nova relação jurídica entre as partes concernentes, 
na qual o Estado autor do ato ilícito é incumbido de novos deveres legais relativos à 
cessação e reparação do dano causado e o Estado ofendido é amparado por novos direitos 
que permitam instituir contramedidas, desde que compatíveis ao dano sofrido (CAMPOS; 
RODRÍGUEZ; SANTA MARÍA, 1998, p. 363). Isto é, o ilícito de cunho moral deverá ser 



Direito: Ramificações, Interpretações e Ambiguidades Capítulo 3 28

reparado por meio de desagravo público, pedido formal de desculpas, punição das pessoas 
responsáveis; o ato ilícito de ordem econômica deverá ser reparado em pecúnia, incluindo 
a compensação das perdas monetárias decorrentes; por fim, a reparação de danos pode 
se dar pela restituição de objetos ou restauração de determinada conjuntura, conforme as 
exatas condições em que se encontravam anteriormente à prática do ato ilícito.

Nesse sentido, são vastos os conflitos interestatais derivados da imputação de 
responsabilidade internacional a um Estado por ato ilícito, fato que torna as medidas de 
reparação de danos de alta complexidade, sobretudo quando os danos atingem elevado 
número de Estados ou a comunidade internacional em sua totalidade. Ante a complexidade 
da imputação da responsabilidade internacional, Resende considera que

Em face da diversidade de bens jurídicos tutelados no âmbito do direito 
internacional, nada impede a adoção de medidas combinadas de cessação e 
reparação em necessária resposta ao ilícito perpetrado, como seria o caso de 
uma extensa contaminação do meio ambiente marinho, a qual implicaria nos 
deveres de fazer cessar o motivo poluente, de restituir o meio a seu estado 
anterior e de indenizar os prejudicados pelos danos ambientais e econômicos 
verificados (RESENDE, 2004, p. 362).

Contudo, a problemática maior deste tema reside sobretudo na identificação da 
abrangência desse dano, como identificar se outros Estados são de fato afetados por 
determinado ato ilícito. Esta complicada trama de relações jurídicas enseja controvérsias 
entre órgãos jurisdicionais e concepções doutrinárias, razão pela qual sua análise torna-se 
de suma importância ao avanço da matéria do Direito Internacional. 

3 | 	A RESPONSABILIDADE POR ATOS ILÍCITOS COMETIDOS CONTRA A 
COMUNIDADE INTERNACIONAL

Durante a formulação dos artigos, o critério inicialmente adotado para definir quais 
atos ilícitos poderiam suscitar a responsabilidade de um Estado em relação à comunidade 
internacional foi o da distinção entre crimes e delitos internacionais. Essa proposição6 
tinha como objetivo criar uma categoria diferenciada de atos internacionalmente ilícitos, 
separando os mais graves e de maior repercussão dos que apresentavam menor potencial 
lesivo.

No caso, os delitos eram os atos de menor gravidade (ou seja, todos aqueles que, 
por exclusão, não fossem crimes), enquanto os crimes, sob a ótica do antigo artigo 19 do 
projeto, eram

todo ato internacionalmente ilícito resultante da violação, por um Estado, de 
uma obrigação internacional tão essencial para a salvaguarda de interesses 
fundamentais da comunidade internacional, que sua ofensa é reconhecida 
como crime por essa comunidade em seu conjunto (RESENDE, 2004, p. 352).

6 A ideia da distinção entre crimes e delitos foi proposta por Roberto Ago, o segundo Relator Especial do projeto, no-
meado na década de 1960, segundo Pellet (2010, p. 76).
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Existia, ainda, um rol exemplificativo dos crimes do artigo 19, prevendo, inter alia, 
violações à manutenção da paz e à livre determinação dos povos, bem como a ocorrência 
de atos contrários à salvaguarda do ser humano, como o genocídio e o apartheid.

Acontece que tal distinção acabou sendo abandonada pela ILC em 2001, quando a 
comissão reconheceu que a matéria criminal relativa à violação de normas fundamentais 
pelos Estados ainda não tinha sido devidamente desenvolvida e explorada pelo Direito 
Internacional.7 No mesmo entendimento, Pellet (2010, p. 85) argumenta que a rejeição da 
comissão é “lógica”, uma vez que a responsabilidade dos Estados surge independentemente 
do caráter da obrigação, fosse ela um delito (menos grave) ou um crime (mais ofensivo), 
por força do artigo 12 do projeto.

Embora rejeitada, a proposta de distinção elucidou um ponto importante na aferição 
das obrigações dos Estados referentes à comunidade internacional. A diferença criada 
entre crime e delito, como visto acima, pressupõe que o primeiro é mais grave do que 
o segundo, ou seja, apresenta maior dano à comunidade como um todo. Isso porque as 
regras compreendidas pelo conceito abandonado de “crimes” (normas fundamentais do 
artigo 19) deveriam ser respeitadas em razão da preservação da comunidade internacional 
- o que faria delas normas peremptórias.8

As normas peremptórias não admitem derrogação, constituindo aspectos imutáveis 
do Direito Internacional. As obrigações relativas à comunidade internacional decorrem 
de normas peremptórias, uma vez que não existe qualquer “exemplo plausível de uma 
obrigação erga omnes que não seja também peremptória” (CRAWFORD, 2006, p. 34). 
Desta feita, embora a distinção entre crimes e delitos de Ago não tenha perdurado, ela 
demonstrou que o aspecto peremptório da norma violada faz a obrigação decorrente ser 
devida à comunidade internacional como um todo.

Este conceito é adotado na atualidade, esculpido no artigo 33 do projeto. Segundo 
sua redação atual, as obrigações decorrentes dos artigos podem existir em relação a um 
Estado individual, a um grupo de Estados, ou à comunidade internacional como um todo. 
A classificação da obrigação em qualquer uma dessas hipóteses depende da “natureza e 
conteúdo da obrigação internacional e das circunstâncias da violação.”9

A própria ILC, nos comentários à versão final dos artigos, observou que as relações 
jurídicas decorrentes do cometimento de um ato internacionalmente ilícito não são exclusiva 
e essencialmente bilaterais (ou seja, não se limitam à relação entre um Estado e outro).10 

7 Responsabilidade dos Estados por atos internacionalmente ilícitos: perspectivas atuais. Ranieri Lima Resende. Revis-
ta da Faculdade de Direito da Universidade de Minas Gerais, n. 45, 2004. p. 353.
8 The ILC’s articles on State responsibility for internationally wrongful acts and related texts. Alain Pellet. In: The Law of 
International Responsibility. 2010, p. 81.
9 Art. 33. Abrangências das obrigações internacionais enunciadas nesta Parte 1. As obrigações do Estado responsável 
enunciadas nesta Parte podem existir em relação a outro Estado, a vários Estados ou à comunidade internacional 
como um todo, dependendo, particularmente, da natureza e conteúdo da obrigação internacional e das circunstâncias 
da violação.
10 Os comentários ao projeto foram disponibilizados pela ILC, e aprofundam o assunto tratado por cada artigo. Na pági-
na 33, a comissão explica que, embora os artigos incluam situações de responsabilidade bilateral, não se limitam a elas.
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Inclusive, a Corte Internacional de Justiça (CIJ) reconheceu que, pela sua própria natureza, 
as obrigações devidas à comunidade internacional são de interesse de todos os Estados, 
porquanto são erga omnes.11 O entendimento da Corte remonta à concepção de normas 
peremptórias, e à necessidade de submetê-las ao interesse da coletividade.

Cabe aqui um adendo: o conceito de comunidade internacional não abarca apenas 
os Estados que a compõem. A ILC rejeitou pedidos de Estados e até mesmo de seus 
membros para incluir no artigo 33 a frase “comunidade internacional de Estados”, que teria 
sugerido que nada além dos Estados poderia fazer parte de tal comunidade. Crawford 
(2006, p. 34) corrobora esse entendimento, indicando que a comunidade internacional não 
pode ser confundida com o número de Estados que existem em dado momento.

Dessa forma, a possibilidade de responsabilização de um Estado por um ato 
internacionalmente ilícito praticado contra a comunidade internacional existe, de forma 
concreta e aplicável. Cabe-nos agora aferir o conceito de “comunidade internacional” e a 
legitimidade dos Estados para invocar a responsabilização do violador.

4 | 	A LEGITIMIDADE DOS ESTADOS PARA INVOCAR A RESPONSABILIZAÇÃO 
DO VIOLADOR DE OBRIGAÇÃO DEVIDA À COMUNIDADE INTERNACIONAL

Embora a CIJ tenha reconhecido diversas vezes a existência de obrigações erga 
omnes (ou seja, normas peremptórias de força vinculante), o conceito de “comunidade 
internacional” é abstrato. Há quem argumente que o representante da comunidade 
internacional é a ONU, apesar de não haver uma entidade legal específica para esse 
propósito.12 Para Crawford (2001, p. 306), é difícil acreditar que os Estados têm apenas 
a ONU como canal exclusivo para expressar suas opiniões e preocupações. Segundo o 
autor, a concordância com a Carta da ONU não implicou na abdicação, por parte dos 
Estados, da sua “capacidade individual de agir.”

De fato, parece imprudente limitar a liberdade individual de atuação dos Estados 
às ações tomadas pela ONU. Sendo assim, para identificar os Estados aos quais 
a responsabilidade de outro é devida (ou se o titular é a comunidade internacional), é 
preciso analisar “a regra primária estabelecendo a obrigação violada e as circunstâncias 
da violação.”13 A ILC ilustra essa assertiva através da poluição marítima: caso ocorra em 
larga escala, torna-se interesse da comunidade internacional; se for presente apenas em 
certas regiões, pode afetar apenas o Estado cuja costa é vizinha - o que não quer dizer que 
reparações não sejam devidas em ambos os casos.

Frente à necessidade de analisar as violações caso a caso, os artigos permitiram 
que a responsabilidade por obrigações devidas à comunidade internacional fosse invocada 

11 A CIJ exarou esse entendimento no caso Barcelona Traction, mas ratificou-o no caso East Timor e na opinião Legality 
of the Threat or Use of Nuclear Weapons.
12 Crawford, James. Responsibility to the International Community as a Whole, p. 306.
13 Comentários da ILC, p. 95. Artigo 33(1).
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tanto por Estados lesados quanto não lesados. 
No primeiro caso, o artigo 42 prevê que o direito de invocar essa responsabilidade 

existe para o Estado lesado caso a obrigação violada seja em relação à comunidade 
internacional como um todo, e a violação afete especialmente este Estado.14 Ou seja, 
mesmo que uma obrigação seja devida à comunidade, é possível que sua violação impacte 
de forma mais adversa um Estado específico, ou um grupo de Estados.15 Nesse caso, 
poderá o Estado especialmente afetado invocar a responsabilidade do Estado violador, na 
condição de Estado lesado.

Já o artigo 48 traz a possibilidade de Estados não lesados também invocarem 
a responsabilidade dos violadores. Aqui, não há o critério de especialidade do dano 
decorrente da violação;16 é necessário apenas que a obrigação quebrada seja devida à 
comunidade internacional como um todo (remontando ao critério da norma peremptória de 
eficácia erga omnes).17

Desta feita, compreende-se que os próprios artigos preveem a legitimidade, tanto dos 
Estados diretamente lesados quanto daqueles indiretamente afetados, para responsabilizar 
os violadores de uma obrigação devida à comunidade internacional.

Da responsabilidade decorre o dever de reparação, sob a égide do Capítulo II dos 
artigos.18 Partimos agora à análise dessa reparação, a fim de aferir o entendimento das 
cortes acerca do que configura uma reparação justa.

5 | 	O ENTENDIMENTO DAS CORTES E AS MEDIDAS CABÍVEIS NO CASO DE 
DANO À COMUNIDADE INTERNACIONAL

A questão da legitimidade ativa para invocar danos à comunidade internacional nunca 
foi diretamente abarcada por algum tribunal internacional. Apesar de termos semelhantes 
a “interesse de todos os Estados” terem sido mencionados pela CPJI em casos como o 
S.S. Winbledon e das Ilhas Aaland, o primeiro caso em que a questão de obrigações erga 
omnes foi expressamente abordada foi no caso Barcelona Traction, envolvendo a Bélgica 
e Espanha perante a CIJ (KATSELLI, 2005, p. 74-75). Neste caso, a Bélgica pretendia 
obter compensação pelos supostos danos causados por ações do governo espanhol à 
empresa canadense denominada Barcelona Traction, cujos acionistas eram em maioria de 
nacionalidade belga. A Espanha alegou, inter alia, que como os supostos danos teriam sido 
causados a uma empresa canadense, e não belga, a Bélgica não possuiria ilegitimidade 
para invocar tais danos perante a corte e o caso deveria ser preliminarmente rejeitado.

Em resposta a este argumento, a CIJ trouxe a importante distinção entre obrigações 

14 Artigo 42 (b)(i).
15 Comentários da ILC, p. 119. Artigo 42(12).
16 Comentários da ILC, p. 127. Artigo 48(9).
17 Artigo 48.1(b).
18 O Capítulo II, da “reparação pelo prejuízo”, abarca as várias modalidades de reparação, exploradas em conjunto com 
a jurisprudência no tópico cinco.
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de um Estado perante um ou mais outros Estados ou obrigações perante a comunidade 
internacional como um todo, afirmando que, em relação a esta última, todos os Estados 
teriam interesse em sua proteção dada sua natureza de obrigação erga omnes (Case 
Concerning the Barcelona Traction, parágrafo 32). No entanto, a Corte afirma na sequência 
que a proteção diplomática de seus cidadãos visada pela Bélgica não possui tal natureza, 
de modo que deveria ser demonstrado a violação de algum direito especificamente belga 
para que houvesse legitimidade ativa no caso (Case Concerning the Barcelona Traction, 
parágrafo 34). A Corte então notou que os direitos de uma companhia são distintos 
dos direitos de seus acionistas (Case Concerning the Barcelona Traction, parágrafo 
41), concluindo que as ações espanholas não permitiam à Bélgica invocar a proteção 
diplomática de seus acionistas, de modo que ela carecia de legitimidade ativa no caso 
(Case Concerning the Barcelona Traction, parágrafo 102). Os fatos do caso não permitiram 
uma análise por parte da Corte acerca da legitimidade para invocar danos à comunidade 
como um todo.

Anteriormente a este caso, uma obrigação erga omnes havia sido levantada por 
Camarões contra o Reino Unido em um caso em que o território dos Camarões do Norte 
havia sido anexado à Nigéria, no entanto a CIJ decidiu, em 1962, que não poderia decidir 
sobre os méritos do caso pois a anexação havia sido determinada pela Assembleia Geral 
da ONU após um plebiscito realizado pela população envolvida em que foi votado em seu 
favor (Case Concerning the Northern Cameroon, pag. 33), evitando, assim, a questão da 
obrigação erga omnes.

Mais recentemente, o Japão perdeu a oportunidade de questionar a CIJ acerca da 
legitimidade da Austrália em um caso em que este Estado alegara a violação do Direito 
Internacional por parte daquele referente à caça de baleias, sob o possível argumento de 
que a Austrália não teria sofrido um dano específico pelos atos japoneses ou não possuía 
algum interesse específico na disputa. Por conta disso, a CIJ se mostrou silente ao assunto 
na ocasião. No entanto, parece correto afirmar que a Austrália de fato possuiria legitimidade 
para acionar o Japão, seja em razão de o caso aparenta envolver obrigações erga omnes, 
seja decorrente de um tratado cuja violação é de interesse de todos os Estado que dele 
façam parte (LIMA, 2018, p. 122).

Desse modo, por mais que a CIJ tenha afirmado, no caso da Barcelona Traction, 
ser possível que um Estado que não tenha sofrido danos diretamente decorrentes de 
uma violação erga omnes vir a invocá-la judicialmente, ela nunca chegou a aplicar tal 
entendimento em um caso prático. De qualquer modo, a Corte foi muito feliz em mencionar 
essa possibilidade, ainda que em um caso em que ela não fosse aplicável, pois isso criou 
um precedente importante que faz com que se possa afirmar com certa segurança que 
caso, no futuro, um Estado venha a alegar uma violação erga omnes perante a CIJ sem que 
tenha sofrido danos, sua legitimidade para tanto será reconhecido.

Uma vez superada a questão da legitimidade, outro ponto de debate surge quanto 
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às consequências do reconhecimento de tal violação. Crawford (2012, p. 567) menciona 
que três medidas podem ser almejadas no advento de uma violação de uma obrigação 
internacional: a cessação do ato, a reparação dos danos causados – essa pode ser na 
forma de restituição do status quo ante na íntegra, na compensação monetária quando a 
restituição é impossível, ou na satisfação, por meio, por exemplo, de uma declaração de 
culpa e promessa de não repetição do ato – e, por fim, as contramedidas.

Em se tratando de danos à comunidade internacional como um todo, conforme 
estabeleceu o art. 48.2 dos artigos sobre responsabilidade dos Estados, qualquer Estado 
com legitimidade para invocar a responsabilidade por violação de obrigações erga omnes 
pode requerer a cessação. No entanto, o mesmo artigo estabelece que só podem pedir 
reparação pelos danos causados aqueles Estados que diretamente sofrerem algum dano, 
ou caso o pedido seja feito em favor a um destes Estados.

Nesse sentido, Crawford (2013, p. 373) afirma que os pedidos realizados pela 
Austrália no caso Whaling in the Antartic estão de acordo com os remédios disponíveis no 
art. 48.2, uma vez que o Estado requereu apenas que o programa japonês que permitia 
a caça irregular das baleias fosse cancelado e não mais reinstaurado, sem que houvesse 
nenhum pedido de compensação monetária. Com efeito, a CIJ se limitou em seu julgamento 
a declarar as violações cometidas pelo Japão e determinar que ele revogasse as licenças 
de caça emitidas e deixasse de emitir outras (Case Whaling in the Antartic, parágrafo 247).

Por fim, em relação às contramedidas, os artigos consideram que seja impossível 
que elas sejam realizadas por Estados terceiros que não estejam sofrendo ou sob o risco 
de sofrer danos. Com efeito, os comentários sobre os artigos trazem expressamente que a 
lista estabelecida pelo art. 48.2 é taxativa, de modo a excluir a possibilidade de utilização 
de contramedidas (Art. 48, comentário 11). No entanto, conforme se observa da prática 
estatal, tal possibilidade não pode ser completamente excluída. Eleni Katselli (2005, p. 184-
227) menciona uma série de situações em que contramedidas foram efetuadas em favor de 
terceiros no decorrer dos anos, concluindo que, ainda que a prática estatal existente não 
seja suficiente para confirmar a existência de uma norma que autorize tais contramedidas, 
a hesitação dos Estados em recorrer a elas muitas vezes se dava por acreditarem que 
tinham uma obrigação em se absterem de fazer. Isso parece demonstrar como pode evoluir 
essa regra no futuro.

6 | 	CONCLUSÕES
A análise do tema da responsabilidade dos Estados por atos ilícitos cometidos 

contra a comunidade internacional é longa e complexa, que demanda um estudo mais 
aprofundado do que o trazido neste artigo. Contudo, algumas conclusões podem ser tiradas 
acerca do assunto.

Em primeiro lugar, a responsabilização dos Estados por esse tipo de dano está 
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prevista no ordenamento jurídico internacional, não sendo esse instituto questionado 
quanto à sua existência. Isso porque os próprios artigos da ILC, pioneiros no assunto 
da responsabilidade dos Estados, previram expressamente a ocorrência desses danos 
comunitários.

A extensão dos danos, contudo, é objeto de discussão. Esse ponto está diretamente 
conectado com a legitimidade ativa para perquirir reparações decorrentes do dano, já que a 
aferição do caráter comunitário do dano depende do quanto ele afeta os Estados (ou seja, 
se a extensão do dano é individual ou coletiva). Entende-se que os países podem invocar 
esses danos revestindo-se do status de Estados lesados ou não lesados. A forma de pedir a 
reparação não varia muito entre uma condição e outra, e permite aos Estados reclamarem, 
conforme os mecanismos internacionais de resolução de disputas (nomeadamente, a CIJ), 
a cobrança individualizada do Estado violador.

No que diz respeito às consequências, é pacífica a possibilidade de reparação 
e cessação do ato ilegal, essa última já inclusive aplicada pela CIJ. No que tange às 
contramedidas, a questão parece mais em aberto, devendo-se observar a prática estatal 
nos anos a seguir para formular uma norma a respeito.

Muito ainda pode ser estudado acerca do tema, a exemplo da correlação entre a 
soberania e o dever do Estado sob a égide dos artigos da ILC. Porém, do assunto aqui 
abordado, compreende-se que o dano à comunidade internacional, embora controverso e 
de aplicação, sobretudo, prática, encontra respaldo na lei internacional e serve como um 
bom mecanismo de justiça na ordem internacional.
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